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RESPONSABILIDADE  CIVIL  E
CONSUMIDOR – Apelação Cível – Ação de
indenização por danos morais c/c obrigação
de fazer e pedido de antecipação de tutela –
Alienação  Fiduciária –  Agendamento
bancário  de  pagamento  de  parcela  do
financiamento – Quitação não demonstrada -
Apontamento  indevido  nos  órgãos  de
proteção ao crédito – Inocorrência  – Dano
moral  – Inexistência – Exercício regular do
direito de cobrança da entidade bancária –
Recurso desprovido. 

- O agendamento bancário de pagamento de
título  não  demonstra  a  efetiva  quitação da
dívida que se pretende saldar, pois somente
após o preenchimento de algumas condições
é  efetuada  a  compensação  do  débito  e
gerado o comprovante definitivo.

- Não restando demonstrado nos autos que
a  inscrição  do  nome  do  autor  se  deu  em
razão  de  dívida  regularmente  quitada,  não
há o que se falar em indenização por danos
morais suportados, não merecendo reforma
a decisão recorrida.
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-  A indenização por danos morais não deve
vir  a  constituir-se enriquecimento indevido
do beneficiário,  não havendo razões  para
prosperar  o  pleito  em  que  não  se
demonstra  a  presença  de  ilicitude  na
conduta da empresa ré. 
 

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados:

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  uníssona, negar
provimento ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  súmula  de
julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

FERNANDO  COELHO  DE  MORAES
promoveu ação  de indenização por danos morais c/c obrigação de fazer e
pedido de antecipação de tutela em face do BANCO SANTANDER (BRASIL)
S.A. sustentando,  em  síntese,  que  realizou  um  contrato  de  alienação
fiduciária com a instituição promovida de cujas parcelas sempre efetuou o
pagamento nas datas devidas, sem qualquer atraso, todavia, teve seu nome
inserido  nos  cadastros  de  proteção  ao  crédito,  fruto  de  um  débito  que,
segundo afirma, já se encontrava adimplido.

Enfim, alegou a incidência dos arts. 186 e
927 do Código Civil e legislação consumerista, ante a inscrição indevida de
seu  nome  em  cadastros  de  inadimplência  em  decorrência  de  pagamento
anteriormente efetuado.

Pleiteou, por fim, a exclusão de seu nome
dos  órgãos  de  restrição  creditícia  e  a  condenação  do  demandado  ao
pagamento de uma indenização por danos morais.

Documentos com a exordial às fls. 13/25.

Contestação apresentada às fls. 41/55.

Impugnação à contestação às fls.73/74.

A  magistrada  singular,  em  sentença
proferida  às  laudas  80/84,  julgou  improcedente  os  pedidos  formulados  na

2



Apelação Cível nº 0048642-41.2011.815.2001

inicial, considerando não haver comprovado o autor o pagamento da parcela,
não tendo havido, portanto, prática de ato ilícito, mas cobrança de obrigação
vencida e não paga, caracterizando o estado de inadimplência, o que gerou
devidamente  o  apontamento  dessa  dívida,  tendo  agido  a  instituição  em
exercício regular de direito, restando inexistente a obrigação de indenizar por
danos morais.

Embargos  de  declaração  opostos  pela
empresa promovida às fls. 89/90.

Sentença rejeitando os aclaratórios às fls.
91/92.

Irresignado,  o  promovente  ofereceu
apelação às fls. 94/97, pleiteando a procedência da pretensão à indenização
por danos morais em face do banco réu.

Contrarrazões  apresentadas
tempestivamente às fls. 102/117.

Instada a se pronunciar, a Douta Procura-
doria de Justiça opinou pelo prosseguimento do recurso, sem pronunciar-se
sobre o mérito, vez que não comporta a hipótese manifestação nesse sentido,
por não se amoldar às previsões constitucionais e processuais vigentes que
autorizem a sua atuação (fl. 122).

É o suficiente a relatar. Decido.

Alega  o  apelante  que  apesar  de  ter
efetuado o pagamento da dívida rigorosamente em dia, a ré não cumpriu com
sua obrigação de excluir a negativação, cuja inscrição permaneceu de forma
ilícita diante do pagamento, fato que acarretou sofrimento moral.

Todavia, ao analisar o caderno processual,
extraímos que a parcela a que se refere a negativação do nome do autor
possuía  vencimento  previsto  para  24/05/2011,  tendo  o  autor  efetuado  o
agendamento  do  pagamento  do  título  em 24/05/2011,  ou  seja,  no  dia  do
vencimento (fl. 18).

Importante  registrar  que,  em  que  pese  a
relação  consumo  na  hipótese,  não  se  evidencia  no  caso  fundamento
suficiente para o julgamento da causa com a inversão do ônus da prova de
acordo com o artigo 6º, VIII, do CDC.
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A inversão do ônus da prova das relações
de  consumo  justifica-se  nos  casos  em  que  o  fornecedor  possui  maior
facilidade na obtenção das fontes de prova do caso questionado, de acordo
com a  regra  prevista  no  art.  6º,  VIII,  do  CDC,  somente se aplica  quando
verificada disparidade na possibilidade de obtenção das fontes probatórias,
gerando manifesta hipossuficiência do consumidor.

De  mais  a  mais,  as  alegações  do  autor
apelante não se mostram verossímeis, do que resulta da distribuição do ônus
da prova, competindo ao autor apelante demonstrar os fatos constitutivos do
direito alegado na inicial.

Na verdade, em se tratando de produção de
provas,  a  inversão,  em  caso  de  relação  de  consumo,  não  é  automática,
cabendo ao magistrado a apreciação dos aspectos de verossimilhança da
alegação do consumidor ou de sua hipossuficiência, conforme estabelece o
artigo 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor.

No caso em tela, apesar de o autor alegar o
pagamento do débito, não logrou demonstrar a quitação.

De  fato,  como  é  cediço  o  pagamento  se
comprova mediante recibo de quitação, do qual deverão constar os requisitos
previstos no art. 320 do Código Civil:

“Art. 320. A quitação, que sempre poderá ser dada por
instrumento particular, designará o valor e a espécie da
dívida  quitada,  o  nome  do devedor,  ou  quem por  este
pagou,  o  tempo  e  o  lugar  do  pagamento,  com  a
assinatura do credor, ou do seu representante. 
Parágrafo único. Ainda sem os requisitos estabelecidos
neste artigo valerá a quitação, se de seus termos ou das
circunstâncias  resultar  haver  sido  paga  a  dívida”.
(grifei)

Assim,  para  que  seja  válida  e  eficaz  a
quitação  é  essencial:  a)  indicação  do  valor  do  pagamento,  pois  o
adimplemento da prestação pode ser parcial; b) a perfeita indicação da dívida,
diante da possibilidade de existência de diversas relações jurídicas entre as
partes; c) o nome de quem pagou e em nome de quem o fez, já que pode
haver  ou  não  sub-rogação  e  discussão  a  respeito  da  possibilidade  de  o
terceiro  não  interessado  que  paga  em  nome  do  devedor  fazer  jus  ao
ressarcimento (art. 305, CC) (HAMID CHARAF BDINE JR, em Código Civil
Comentado coord. pelo Min. Cezar Peluso, Ed Manole, p. 277).

Contudo,  do  documento  apresentado pelo
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autor  a fls.  18, impossível  se inferir  a quitação do débito ora questionado,
mesmo porque mero comprovante de “agendamento de pagamento de títulos”
o qual, aliás, expressamente informa que a quitação do débito depende da
existência de saldo na conta corrente e que o comprovante definitivo será
emitido após a quitação.

E,  como  não  há  nos  autos  qualquer
comprovação no sentido do pagamento da dívida, não se mostra ilícita ou
abusiva a manutenção do nome do autor no rol de inadimplentes, mas mero
exercício regular de direito da empresa credora, não havendo fundamento a
justificar indenização por danos morais.

A  atividade  desenvolvida  pela  apelada,
somente  seria  fonte  de  responsabilidade  civil  objetiva,  caso  sua  conduta
estivesse eivada de ilicitude, consoante o parágrafo único do artigo 927 do
Código Civil:

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. 

Parágrafo  único.  Haverá obrigação de reparar  o  dano,
independentemente  de  culpa,  nos  casos  especificados
em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida
pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para
os direitos de outrem.”

Consequentemente,  não  comprovado  o
devido pagamento, refutada está a ilicitude e, desse modo, a condenação em
danos morais não é medida que se impõe, rechaçando-se a responsabilidade
imputada sob a alegação de quantia indevidamente cobrada.

Neste sentido, cito entendimento ressoante
na Jurisprudência Pátria:

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
Manutenção  do  nome  do  autor  em  cadastros  de
inadimplentes.  após  a  quitação  da  dívida.  Prova  da
quitação  não  demonstrada  -  Mero  comprovante  de
"agendamento  de  pagamento  de  títulos"  que  não  se
confunde com o comprovante de quitação (art.  320 do
Código Civil) Manutenção em banco de dados que, no
caso,  não  se  mostra  abusiva  ou  ilegal,  mas  mero
exercício regular de direito. Sentença mantida - Recurso
negado.  (TJ-SP  -  APL:  00547883020118260405  SP
0054788-30.2011.8.26.0405,  Relator:  Francisco
Giaquinto, Data de Julgamento: 27/02/2013, 13ª Câmara
de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:  01/03/2013)
(Destaquei)
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Ainda:

APELAÇÃO  CÍVEL.  REPARAÇÃO  POR  DANO
MORAL.  PRELIMINAR.  NÃO  CONHECIMENTO
DO  RECURSO.  REJEIÇÃO.  AGENDAMENTO  DE
PAGAMENTO.  QUITAÇÃO  NÃO  REALIZADA.
PROVA.  ÔNUS  DO  DEVEDOR.  RECURSO
IMPROVIDO. -  Rejeita-se  a  preliminar  de  não
conhecimento do recurso por ausência de impugnação
específica  quando  no  apelo  forem  trazidos  os
fundamentos  pelos  quais  se  pretende  a  reforma  da
sentença;  - Incumbe  ao  devedor  o  ônus  da  prova  em
relação  à  regular  quitação  do  débito;  -  Ausente  a
comprovação de ato ilícito por parte do réu, refuta-se a
pretensão indenizatória; - Recurso improvido. (TJ-MG -
AC:  10145095235464002  MG  ,  Relator:  Amorim
Siqueira,  Data  de  Julgamento:  03/12/2013,  Câmaras
Cíveis  /  9ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:
09/12/2013) (Grifei)

E mais:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  -  AGENDAMENTO  PARA
PAGAMENTO  DE  FATURA  DE  CARTÃO  DE
CRÉDITO  -  NÃO  PAGAMENTO  -  CULPA
EXCLUSIVA DO AUTOR   –   Estando o autor ciente de
que  as  tentativas  de  pagamento  pela  internet  não
estavam funcionando,  não  pode  usar  de  tal  fato  para
deixar  de  cumprir  sua  obrigação  e  posteriormente
voltar-se  contra o credor pleiteando danos morais,  eis
que  sabia  que  estava  inadimplente.  (Apelação  Cível
1.0024.08.965228-3/001,  Relator(a):  Des.(a)  Nilo
Lacerda  ,  12ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
02/02/2011,  publicação  da  súmula  em  21/02/2011)
(Sublinhei)

No  caso  concreto,  razão  não  assiste  ao
recorrente  quanto  à  pretensão  de  ser  indenizado,  visto  que  não  resta
demonstrado nos autos a existência de inscrição indevida em cadastros de
proteção ao crédito, haja vista a existência do débito.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO
APELO.

É o voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra  Filho,  Juiz  convocado,  com jurisdição  plena,   em substituição  ao
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
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Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 29 de julho de 2014.

 
Dr. Aluízio Bezerra Filho
Juiz convocado - Relator
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